PARECER N°  1810  , DE 2011
DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 260, DE 2010
                                           De autoria do Deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe objetiva instituir a classificação de ‘Agricultor Prestador de Serviços Ambientais’ e estabelecer incentivos.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que opinou por sua aprovação com emenda.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, para exame dos preceitos elencados no § 18 do artigo 31 do regimento citado. 

Ao fazê-lo, verificamos que esta propositura pretende classificar como prestadores de serviços ambientais os agricultores e empreendedores rurais que desenvolvam ações como: proteção de fontes e nascentes, produção orgânica ou agroecológica, educação ambiental, conservação dos solos e águas, manutenção de área com cobertura florestal nativa (além das áreas de Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente). Possuir Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) em sua unidade de produção e receber benefícios oriundos de políticas públicas que incentivem e fiscalizem as boas práticas ambientais também são fatores considerados para a caracterização de agricultor prestador de serviços ambientais.

Com o desenvolvimento e crescimento das atividades agropecuárias, o meio ambiente tem sofrido negativos impactos, como a redução de sua cobertura vegetal nativa e a degradação de solos, rios, mananciais e lençóis freáticos, que consequentemente alteram seu equilíbrio e levam à perda da biodiversidade e à modificação dos ecossistemas atingidos.

A fim de atenuar tais graves efeitos, faz-se necessário conscientizar também os pequenos produtores rurais sobre a importância que a conservação ambiental tem não apenas para a preservação da natureza como um todo, mas para eles também, em separado. Afinal, práticas de produção mal conduzidas, mal planejadas ou realizadas de modo danoso ao ambiente podem comprometer as condições da água e do solo e, a médio e longo prazo, prejudicar a produtividade de suas atividades econômicas.  

Portanto, convém que os pequenos agricultores sejam sensibilizados, conscientizados e mobilizados para agirem em defesa do meio ambiente e recebam incentivos e benefícios, através de políticas públicas específicas, para assim atuarem a favor de um propósito mais amplo.

Acrescentamos que a pertinente emenda sugerida pela Comissão de Constituição e Justiça aprimora a propositura ao inserir-lhe cláusula financeira e, assim, recebe nosso apoio.

Diante do exposto e, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 260, de 2010, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

a)José Bittencourt – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 1-3-2011

a)Chico Sardelli – Presidente
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